DECRETO Nº 8.327
DE 11 DE JANEIRO DE 2019
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO MENSAL AO CLUBE DO CHORO EM SANTOS, AUTORIZADA NOS TERMOS DA LEI Nº 2.893, DE 14 DE JANEIRO DE 2013.
SANDOVAL DO NASCIMENTO SOARES, Prefeito Municipal de Santos, em exercício, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:
Art. 1o Fica destinada subvenção mensal ao Clube do Choro de Santos, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos da Lei nº 2.893, de 14 de janeiro de 2013.
Art. 2º A subvenção será repassada, de acordo com os parâmetros do Termo de Fomento a ser celebrado entre o Município de Santos e o Clube do Choro de Santos, cuja minuta integra este decreto como Anexo Único.
Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão pela dotação orçamentária nº 20.10.00.13.392.0046.2182.3.3.50.43.00, suplementada se necessário.
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 11 de janeiro de 2019. 

SANDOVAL DO NASCIMENTO SOARES
Prefeito Municipal – em exercício
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de janeiro de 2019. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CLUBE DO CHORO DE SANTOS E O MUNICÍPIO DE SANTOS, TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO MENSAL AUTORIZADA NOS TERMOS DA LEI Nº 2.893, DE 14 DE JANEIRO DE 2013.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº, Centro, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, neste ato representado por seu titular, Sr. RAFAEL MARINHO FERNANDES LEAL, devidamente autorizada pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, e de outro lado o CLUBE DO CHORO DE SANTOS, doravante denominado CLUBE, com sede na Av. São Francisco, nº 65, conjunto 43, no Centro, Santos, inscrito no CNPJ sob nº 05.798.009/0001-03, representado neste ato pelo seu Presidente, Sr. MARCELLO MACHADO DE CAMPOS LARANJA, portador da cédula de identidade RG 5.094.217-7, inscrito no CPF sob nº 733.204.988-00, têm entre si justo e acertado celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer condições para o recebimento e aplicação da subvenção, autorizada pela Lei nº 2.893/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS OBJETIVOS: Os objetivos a serem atingidos com este Termo estão detalhados no Plano de Trabalho, que integra o presente Termo como Anexo Único e deverá observar o disposto no artigo 22 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para execução do presente instrumento o MUNICÍPIO e o CLUBE obrigam-se a:

I - o MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria de Cultura:

a) Repassar mensalmente os recursos conforme Cláusula Quarta deste Termo de Fomento;

b) Fiscalizar e monitorar a execução deste Termo de Fomento;

II – o CLUBE:

a) Executar o Plano de Trabalho apresentado e que integra este instrumento como Anexo Único;

b) Apresentar as prestações de contas parciais e final conforme Cláusula Sétima deste instrumento;

c) Apresentar os relatórios referentes à execução das ações previstas no Plano de Trabalho, conforme Cláusula Oitava, Parágrafo Segundo, Itens II e III deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE: Para a execução do presente Termo de Fomento o MUNICÍPIO repassará ao CLUBE, mensalmente, a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais).

CLÁUSULA QUINTA: As despesas do presente Termo de Fomento irão onerar a Dotação Orçamentária nº 20.10.00.13.392.0046.2182.3.3.50.43.00, suplementada se necessária.

CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos repassados na forma estabelecida na Cláusula Quarta serão aplicados na manutenção do CLUBE, para custeio de despesas com aluguel do imóvel sede do Clube, consumo de energia elétrica e outras despesas correlatas, comprovadamente necessárias para o funcionamento do CLUBE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A prestação de contas parcial dos recursos recebidos deverá ser realizada anualmente até o dia 31 de janeiro do exercício subsequente ao recebimento e com os comprovantes de utilização dos recursos repassados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas final será efetivada em até 30 (trinta) dias após o adimplemento com os comprovantes de utilização dos recursos repassados.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O CLUBE fica dispensado de juntar à prestação de contas final os documentos relativos às parcelas que já tenham sido objeto de prestação de contas parciais.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A prestação de contas será instruída com todos os documentos exigidos em conformidade com a legislação vigente. 
PARÁGRAFO QUARTO: A prestação de contas deverá conter a assinatura do representante legal da entidade e de um contador e/ou técnico em contabilidade, regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo – CRC-SP, nos termos dos artigo. 3º, §3º, 10 e 11, da Resolução CFC nº 1097/2007, que se responsabilizarão civil, administrativa e criminalmente pela prestação de contas apresentada.
PARÁGRAFO QUINTO: A prestação de contas deverá ser encaminhada à Seção de Tomada de Contas – SETCON, da Secretaria Municipal de Finanças.

PARÁGRAFO SEXTO: Os responsáveis pela fiscalização deste Termo de Fomento, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública pelo CLUBE, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CLUBE assegurará o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, do Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 
CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E MONITORAMENTO: A fiscalização do cumprimento do ajustado neste Termo de Fomento ficará a cargo da Coordenadoria de Música da Secretaria Municipal de Cultura.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em cumprimento do disposto na alínea ¨g¨ do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designado o servidor Marcelo Lopes de Araújo, Coordenador de Música, gestor do presente Termo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em cumprimento do disposto na alínea ¨h¨ do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação realizará o monitoramento e a avaliação do presente Termo.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta pelos seguintes membros, que integram o quadro da Secretaria Municipal de Cultura:

I – Marcelo Lopes de Araújo;

II – Fernanda Emília Bastos Alves;

III – Luana Ferreira de Oliveira.
PARÁGRAFO QUARTO: A Comissão de Monitoramento e Avaliação estabelecerá um plano de supervisão anual, com o objetivo de acompanhar a execução do Plano de Trabalho.
PARÁGRAFO QUINTO: A Comissão de Monitoramento e Avaliação será responsável pela análise dos relatórios de atividades e, se necessário, poderá solicitar informações adicionais, estabelecendo o prazo que o CLUBE se manifeste por escrito quando solicitado.
PARÁGRAFO SEXTO: A Comissão de Monitoramento e Avaliação registrará por meio de relatórios os dados coletados durante a supervisão anual.
CLÁUSULA NONA: Todas as atividades oferecidas pelo CLUBE, tanto as socioeducativas quanto as de lazer, serão inteiramente gratuitas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PERÍODO DE VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vigerá pelo período de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O CLUBE deverá promover a abertura de conta corrente específica, observado o disposto no Decreto Municipal que regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos recebidos e não utilizados deverão ser devolvidos para o MUNICÍPIO, devidamente corrigidos, de acordo com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Qualquer irregularidade concernente às Cláusulas deste Termo de Fomento implicará na suspensão da Parceria e na adoção das demais providências cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva do CLUBE pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado unilateralmente desde que não sejam cumpridas as Cláusulas estabelecidas neste instrumento, ou manifestada esta intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, por uma das partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: É competente o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Termo de Fomento.

E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o XXXXXXXXX digitei dato e assino.
Santos, XX, XXXXXXXX de 2019.

________________________________

RAFAEL MARINHO FERNANDES LEAL

Secretário Municipal de Cultura

______________________________________
MARCELLO MACHADO DE CAMPOS LARANJA
Clube do Choro de Santos
Testemunha ______________________________

RG nº __________________________

Testemunha ______________________________

RG nº __________________________
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